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DECRETO Nº 4.936 

De 29 de junho de 2020. 

“Regulamenta os artigos 421 e 423 da Lei Complementar nº 3.333, de 12 de 

dezembro de 2003 – Código Tributário do Município de Orlândia, dispondo 
sobre a prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Municipal e 

dá outras providências.” 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, do Estado de São 
Paulo, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo inciso V do art. 90 da 

Lei Orgânica do Município de Orlândia; 

DECRETA: 

Art. 1º. A prova de quitação dos tributos municipais far-se-á mediante 

apresentação de certidão expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, 

através da Divisão de Tributação da Prefeitura Municipal de Orlândia, e que 
deve conter todas as informações necessárias à identificação do contribuinte, 

domicílio fiscal e ramo de negócio ou atividade, conforme o caso, e indique 

o período a que se refere o pedido. 
§ 1º. O direito de obter a certidão é assegurado ao contribuinte devidamente 

inscrito nos cadastros mobiliários e imobiliários municipais, 
independentemente do pagamento de qualquer taxa ou tarifa. 

§ 2º. No caso de pessoa jurídica, a certidão será emitida em nome da matriz, 

quando estabelecida no Município de Orlândia, e abrangerá todas as suas 
filiais que aqui também estejam estabelecidas. 

§ 3º. No caso de pessoa jurídica com matriz estabelecida em outro 

município, a certidão será emitida em nome da filial que esteja estabelecida 
no Município de Orlândia, devidamente identificada como tal. 

Art. 2º. A "Certidão Negativa de Débitos”, sejam eles mobiliários ou 

imobiliários, será emitida quando não existirem débitos tributários em nome 
do contribuinte ou sobre determinado imóvel. 

Parágrafo único. A certidão de que trata este artigo será emitida conforme os 

modelos constantes nos Anexo I e II deste Decreto. 
Art. 3º. A "Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa" será 

emitida quando, em relação ao contribuinte ou a determinado imóvel, constar 

débito tributário cuja exigibilidade esteja suspensa nos casos previstos nos 
incisos do art. 354, da Lei Complementar nº 3.333, de 2003. 

§ 1º. A certidão de que trata este artigo também será emitida quando, em 

relação ao contribuinte ou a determinado imóvel, existir débito: 
I - relativo a tributo municipal cujo lançamento se encontre no prazo legal de 

impugnação; 

II - inscrito em Dívida Ativa municipal, garantido mediante penhora de bens 
cuja avaliação seja igual ou superior ao montante do débito atualizado. 

§ 2º. A certidão de que trata este artigo terá os mesmos efeitos da "Certidão 

Negativa de Débitos" e será emitida conforme o modelo constante no Anexo 
IV deste Decreto.  

Art. 4º. A "Certidão Positiva de Débitos" indicará a existência de débitos 

tributários do contribuinte ou de determinado imóvel, vencidos e não 
liquidados, desde que em relação a estes débitos não se verifique os casos de 

suspensão de exigibilidade pela Fazenda Pública municipal.  

Parágrafo único. A certidão de que trata este artigo será emitida conforme o 
modelo constante no Anexo III deste Decreto.  

Art. 5º. As certidões de que tratam os arts. 2º e 4º deste Decreto poderão ser 

obtidas por meio da internet, no endereço eletrônico 
http://www.orlandia.sp.gov.br.  

§ 1º. Para obter as certidões por meio eletrônico, a Prefeitura Municipal de 

Orlândia disponibilizará ao interessado no seu endereço eletrônico as 
seguintes opções: 

I – Certidão Negativa de Débitos Mobiliários, abrangendo os débitos 

mobiliários de todas as inscrições que o contribuinte tenha junto aos 
cadastros mobiliários municipais; 

II – Certidão Negativa de Débitos Imobiliários: abrangendo os débitos 

imobiliários relativos a determinado imóvel inscrito no cadastro imobiliário 
municipal; 

III – Certidão Positiva de Débitos, abrangendo os débitos mobiliários e 

imobiliários relativos ao contribuinte ou a determinado imóvel inscritos, 

respectivamente, nos cadastros mobiliários e imobiliários municipais. 

 

 

 

 
 

 

 
 

§ 2º. Quando as informações constantes das bases de dados forem insuficientes para 

a emissão das certidões por meio eletrônico, o interessado ou seu procurador deverá 
comparecer na Divisão de Tributação da Prefeitura Municipal de Orlândia, onde 

poderá requerer e obter a certidão pretendida, que lhe será entregue no prazo máximo 

de 10 dias, contados da solicitação.  
Art. 6º. A certidão de que trata o art. 3º deste Decreto será obtida pelo interessado 

exclusivamente mediante requerimento do interessado ou de seu procurador 

protocolado na Divisão de Tributação da Prefeitura Municipal de Orlândia, que a 
emitirá no prazo de 10 dias, contados do protocolo. 

Art. 7º. A certidões que não sejam emitidas por meio eletrônico serão assinadas pelo 

Diretor da Divisão de Tributação da Prefeitura Municipal de Orlândia, ou por quem 
ele formalmente delegue tal atribuição. 

Art. 8º. O prazo de validade das certidões de que trata este Decreto é de 180 dias, 

contados da data de sua emissão.  
Art. 9º. Compete à autoridade referida no art. 7º deste Decreto a determinação de 

cancelamento das certidões indevidamente emitidas, mediante ato a ser publicado no 
Jornal Oficial de Orlândia, dispensada a publicidade, contudo, nos casos de 

revogação ou cassação de decisão judicial que tenha justificado a sua emissão.  

Art. 10. Somente terão validade as certidões emitidas por meio eletrônico mediante 
sistema informatizado específico. 

§ 1º. As certidões emitidas por meio eletrônico conterão, obrigatoriamente, a hora e a 

data de emissão e o respectivo código de controle, através do qual possa ser 
conferida a sua autenticidade. 

Art. 11. O disposto neste Decreto aplica-se, inclusive, aos requerimentos de certidão 

pendentes de apreciação pela Divisão de Tributação da Prefeitura Municipal de 
Orlândia.  

Art. 12. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o 

Decreto nº 4.281, de 20 de outubro de 2013. 
Orlândia, 29 de junho de 2020. 

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO 

Prefeito Municipal 
 

DECRETO Nº 4.937  

De 2 de julho de 2020. 

Suspende o Decreto nº 4.925, de 29 de maio de 2020, e determina a suspensão das 

atividades que menciona para enfrentamento da situação de emergência em saúde 

pública declarada pelo Decreto nº 4.895, de 16 de março de 2020, e dá outras 

providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, Estado de São Paulo, no uso da 

atribuição que lhe é conferida pelo artigo 90, inciso V, da Lei Orgânica do 

Município; e 

Considerando que em 1º de julho de 2020 foi deferida nos autos da Ação Civil 

Pública que o Ministério Público do Estado de São Paulo move contra o Município 

de Orlândia, processo nº 1001026-70.2020.8.26.0404, tutela provisória determinado 

que seja cumprida integralmente as disposições emandas pelas autoridades sanitárias 

do Governo do Estado de São Paulo no que se refere à pandemia do novo 

coronavírus (Covid-19), enquanto durar seus efeitos, sob pena de responsabilidade; 

Considerando que a mesma decisão judicial deferiu tutela provisória determinando a 

suspensão da autorização municipal para funcionamento de atividades não essenciais 

permitidas pelo Decreto Municipal nº 4.925, de 29 de maio de 2020; 

Considerando que aquela decisão judicial fixou multa diária de R$ 10.000,00 (dez 

mil reais) em caso de descumprimento da tutela provisória deferida, sem prejuízo de 

eventual apuração de responsabilidade civil, administrativa e penal; 

Considerando que o Decreto Estadual nº 65.032, de 22 de março de 2020, estendeu a 

medida de quarentena de que trata o Decreto nº 64.881, de 22 de março de 2020, até 

o dia 14 de julho de 2020; e, finalmente, 

Considerando que a Resolução SS-95, de 29 de junho de 2020, classificou a DRS 

VIII – Franca na fase vermelha do Plano São Paulo, instituído pelo Decreto nº 

64.994, de 28 de maio de 2020; 
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DECRETA: 

Art. 1º. Até 14 de julho de 2020 ficam suspensas a vigência, a aplicabilidade 

e os efeitos do Decreto nº 4.925, de 29 de maio de 2020, ou até que ocorra 

novo pronunciamento judicial em sentido contrário à tutela provisória 

deferida nos autos da Ação Civil Pública que o Ministério Público do Estado 

de São Paulo move contra o Município de Orlândia, processo nº 1001026-

70.2020.8.26.0404, que tramita pela 1ª Vara Cível da Comarca de Orlândia, 

o que ocorrer primeiro. 

Art. 2º. Enquanto durar a suspensão de que trata o artigo 1º deste Decreto, o 

funcionamento dos estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços 

localizados no Município de Orlândia deverão observar rigorosamente as 

disposições contidas nos Decretos Estaduais nº 64.881, de 22 de março de 

2020, e 64.994, de 28 de maio de 2020, bem como a legislação municipal 

que os suplemente. 

Art. 3º. Sem prejuízo do disposto nos artigos 1º e 2º deste Decreto, ficam 

suspensos em todo o território do Município de Orlândia: 

I - o atendimento presencial ao público em estabelecimentos comerciais e 

prestadores de serviços, especialmente em casas noturnas, galerias e 

estabelecimentos congêneres, salões de beleza e barbearias, academias de 

esporte de todas as modalidades e centros de ginástica, ressalvadas as 

atividades internas; 

II – o consumo local em bares, restaurantes, padarias e supermercados, sem 

prejuízo dos serviços de entrega (“delivery”) e “drive thru”. 

Parágrafo único. O disposto no “caput” deste artigo não se aplica a 

estabelecimentos que tenham por objeto atividades essenciais, na seguinte 

conformidade: 

I - saúde: hospitais, clínicas, farmácias, lavanderias e serviços de limpeza e 

hotéis; 

II - alimentação: supermercados e congêneres, bem como os serviços de 

entrega (“delivery”) e “drive thru” de bares, restaurantes e padarias; 

III - abastecimento: transportadoras, postos de combustíveis e derivados, 

armazéns, oficinas de veículos automotores e bancas de jornal; 

IV - segurança: serviços de segurança privada; 

V - comunicação social: meios de comunicação social, inclusive eletrônica, 

executada por empresas jornalísticas e de radiofusão sonora e de sons e 

imagens; 

VI - demais atividades relacionadas no § 1º do artigo 3º do Decreto Federal 

nº 10.282, de 20 de março de 2020, ressalvada eventual orientação contrária, 

formal e fundamentada, do Centro de Contingência do Coronavírus, da 

Secretaria da Saúde. 

Art. 4º. Todos os estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços 

mencionados nos incisos do parágrafo único do artigo 3º deste Decreto 

deverão observar, naquilo que couber, as seguintes regras e procedimentos: 

I – adotar os protocolos padrões e setoriais específicos; 

II - adotar medidas especiais visando à proteção de idosos, gestantes e 

pessoas com doenças crônicas ou imunodeprimidas, à luz das 

recomendações do Ministério da Saúde e da Secretaria de Estado da Saúde; 

III - impedir aglomerações de pessoas; 

IV – impedir a entrada de crianças menores de 12 anos de idade, exceto 

quando o serviço tiver a criança como destinatária da sua prestação. 

Art. 5º. Sem prejuízo da observância do disposto no artigo 4º deste Decreto 

e dos protocolos padrões e setoriais específicos, disponíveis no sítio 

eletrônico www.saopaulo.sp.gov.br/coronavirus/planosp, os 

estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços autorizados para o 

atendimento presencial ao público deverão adotar, naquilo que couber, os 

procedimentos contidos no Anexo Único deste Decreto. 

Art. 6º. A fiscalização quanto ao cumprimento das medidas determinadas 

neste Decreto ficará a cargo da Divisão de Vigilância Sanitária e 

Epidemiológica da Secretaria Municipal da Saúde, podendo os seus agentes 

solicitar o auxílio de força policial nos casos de recusa ou desobediência por 

parte de pessoa submetida às medidas neles previstas. 

Art. 7º. O descumprimento das medidas previstas neste Decreto acarretará a 

responsabilização civil, administrativa e penal dos agentes infratores, nos 

termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, os 

estabelecimentos comerciais e prestadores de serviço que infringirem o 

disposto neste Decreto poderão ter as suas licenças de funcionamento 

cassadas. 

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Orlândia, 2 de julho de 2020. 

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO 

Prefeito Municipal 

         Estado de São Paulo 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Orlândia 

CNPJ: 05.509.966/0001-72 

Rua 03, n° 740- Centro 
CEP:14620-000 - Orlândia-SP 

EXTRATO DE CONTRATO - ADITAMENTO 

Contrato ° 01/2016 
4° Termo Aditivo 

Contratante : Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de 

Orlândia 
Contratada : LÍVIA ANDRADE LOPES- SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA EIRELI 

CNPJ:24.520.104/0001-95 
Objeto : Assessoria e consultoria jurídica ao OrlandiaPrev. 

Valor mensal: 4.302,54 

Prorrogação : 01.07.2020 a 30.06.2021  
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA faz público que se encontra 

aberto o PREGÃO PRESENCIAL Nº 79/2020 tipo MENOR PREÇO. Objeto 

REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE TESTES RÁPIDOS 

PARA DETECÇÃO DO COVID-19. A entrega dos envelopes contendo a 

proposta e a habilitação será no Setor de Licitações, situado na Praça Coronel 
Orlando, 652, centro, às 09:00 h do dia 09/07/2020, onde ocorrerá o processamento 

do pregão. Esclarecimentos somente através do e-mail: 

licitacao@orlandia.sp.gov.br. Edital à disposição, no setor competente, ao custo de 
R$ 20,00 e na internet: www.orlandia.sp.gov.br, a partir do dia 28/05/2020. O 

procedimento licitatório, com fundamento no artigo 4.º g, §§ 1.º e 2.º da lei 

federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, alterada pela medida provisória 

n.º 927 de 2020, terá os prazos reduzidos pela metade e recursos somente com 

efeito devolutivo.  

Orlândia, SP, 02 de Julho de 2020.  

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO – Prefeito Municipal. 

 

PORTARIA PGM Nº 21 

De 2 de julho de 2020 

Dispõe sobre as consultas das intimações judiciais feitas por meio eletrônico à 
Fazenda Pública municipal e dá outras providências. 

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO, no uso da atribuição que lhe 

confere o inciso I do art. 23 da Lei Complementar nº 01, de 15 de janeiro de 2013; 
e Considerando que a Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2016, admitiu o uso do 

meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, comunicação de atos e 

transmissão de peças processuais; 
Considerando que a partir de 1º de julho, as citações e intimações eletrônicas de 

processos digitais de todas as competências destinadas às fazendas públicas 

municipais, além de fundações e autarquias dos municípios do Estado de São 

Paulo, serão por meio eletrônico (Portal Eletrônico e-SAJ ou por integração); 

Considerando que todos os Procuradores Jurídicos da Prefeitura Municipal de 

Orlândia estão, desde 23 de junho de 2020, habilitados no Portal Eletrônico e-SAJ 
para o recebimento de intimações dirigidas à Fazenda Pública municipal; e, 

finalmente, 

Considerando que, nos termos do inciso IV do art. 5º do Decreto nº 4.760, de 25 de 
setembro de 2018, é dever do Procurador Jurídico proceder ao acompanhamento 

permanente, através dos meios oficiais, das ações que atue em defesa da Fazenda 

Pública municipal; 

RESOLVE: 

Art. 1º. Os Procuradores Jurídicos da Prefeitura Municipal de Orlândia deverão, 

em todos os dias úteis em que houver expediente, acessar o Portal Eletrônico e-SAJ 
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, utilizando-se de suas assinaturas 

eletrônicas, para consultar a existência de eventuais intimações referentes a 

processos judiciais pelos quais sejam responsáveis pelo acompanhamento nos 
termos dos artigos 2º e 3º da Portaria PGM nº 04, de 25 de setembro de 2018. 

Parágrafo único. No caso de férias e demais afastamentos legais de um dos 

Procuradores Jurídicos, a consulta de que trata o caput deste artigo deverá ser 
realizada pelo Procurador Jurídico que permaneceu em atividade, em substituição, 

atendendo ao disposto na intimação. 

Art. 2º. Ao realizar a consulta de que trata o artigo 1º desta Portaria o Procurador 
Jurídico deverá selecionar e receber as intimações referentes aos processos pelos 

quais seja o responsável pelo acompanhamento, utilizando-se, para tanto, de sua 

assinatura digital. 
Parágrafo único. Caso qualquer Procurador Jurídico receba por equívoco intimação 

de processo cuja responsabilidade pelo acompanhamento seja de outro Procurador 

Jurídico, deverá comunicar-lhe o fato imediatamente ou na primeira oportunidade 
que tiver. 

Art. 3º. As citações do Município de Orlândia que forem disponibilizadas no Portal 

Eletrônico e- SAJ serão recebidas pelo Procurador Geral do Município. 
Parágrafo único. No caso de férias e demais afastamentos legais do Procurador 

Geral do Município, as citações serão recebidas por quem aquele delegar a função. 
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigência na data de sua publicação, ficando 

revogada a Portaria nº 19, de 23 de junho de 2020. 

Orlândia, 2 de julho de 2020. 

FLAVIANO DONIZETI RIBEIRO 

Procurador Geral do Município 
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